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ESTADO DE SAD PAULO




A presente cartilha foi elaborada com o intuito de levar ao conhecimento geral uma breve visão de como funciona o Poder Legislativo do Município. Nossa intenção é explicar, de maneira clara e transparente, todo o pro​cesso legislativo, desde a formação da Mesa Diretora, às sessões ordinárias e extraor​dinárias, às audiências públicas e sessões solenes, até as noções básicas do Regimen​to Interno da Casa e a Lei Orgânica do Município.

Com isso, esperamos dar uma importante contribuição para melhorar o relacionamento entre o Legislativo e o munícipe de nossa cidade.

1. O MUNICÍPIO E O VEREADOR

Nos termos da Constituição em vigor, os Municípios brasileiros são entidades político-administrativas estatais integrantes da Federação dotadas de autonomia política, administrativa e financeira. Em nosso Código Civil, o Município é tido como pessoa jurídica de direito público interno. Quem representa juridicamente o Município é o Prefeito ou os Procuradores Municipais.

A inclusão do município na estrutura da Federação teria que vir acompanhada de consequências, como o reconhecimento constitucional de sua capacidade de auto-organização, através da edição de sua própria Lei Orgânica.

Desde 5 de abril de 1990, Osasco tem sua vida política, administrativa e financeira regida por sua Lei Orgânica. Assim, a função legislativa, que um Vereador osasquense se propõe a exercer, está regulada por este Diploma Maior da esfera Municipal, completado no que lhe couber pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Osasco.

Durante este nosso trabalho, procuraremos esclarecer os pontos mais importantes da Lei Orgânica do Município de Osasco e do Regimento Interno.

2. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS VEREADORES

Com a posse, o Vereador assume as funções que lhe são próprias. Está ele, a partir de então, investido no respectivo cargo eletivo, desfrutando de todos os direitos e se submetendo a todos os deveres inerentes ao cargo.

Uma das prerrogativas dos legisladores municipais é o direito à inviolabilidade. Vejamos o que diz nossa Lei Orgânica quanto a esse direito do Vereador:

Art. 29. Os Vereadores são invioláveis no exercício do seu mandato e na circunscrição do Município, por sua opinião, palavra e votos.

Parágrafo único. No exercício de seu mandato, o Vereador terá livre acesso às repartições públicas municipais, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis.
A inviolabilidade tem por objetivo afastar a incidência de norma penal tipificadora de crime, relativamente ao Vereador. Desse modo, o Vereador não comete crime de opinião. Ou seja, ficam impedidos (obstados, não são sequer instaurados) tanto o inquérito policial como a subsequente ação penal nos crimes de calúnia, difamação e injúria.

Os vereadores têm proibições e incompatibilidades para o exercício do seu mandato. Deve-se distinguir a proibição da incompatibilidade. A primeira visa a resguardar o mandato eletivo de injunções prejudiciais, que podem comprometer e desmoralizar a atividade parlamentar. A incompatibilidade não deixa de ser uma espécie de proibição. O seu conteúdo ostenta o caráter de recomendação proibitiva de natureza ética, objetivando a lisura no exercício do mandato e a dignidade da conduta do titular, enquanto no seu desempenho. A proibição toma defesa determinada conduta, ao passo que a incompatibilidade se define como obra contrária inconciliável com o interesse público e a dignidade que caracterizam o exercício parlamentar.

Quanto às proibições, diz a Lei Orgânica:

Art. 30. É vedado ao Vereador:

I - desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de economia mista ou com empresas concessionárias de serviços públicos, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar cargos, empregos ou funções, no âmbito da administração pública municipal, direta ou indireta, salvo mediante concurso público e o observado na Lei Orgânica.

II - desde a posse:

a) ocupar cargo, emprego ou função, na administração pública direta ou indireta do Município, de que seja exonerável "ad nutum", salvo o cargo de Secretário Municipal, desde que se licencie do exercício do mandato; b) exercer outro cargo eletivo federal ou estadual;

c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do Município, ou nela exercer função remunerada;

d) patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere à alínea "a" do inc. I.

O art. 31 da Lei Orgânica diz sobre a perda do mandato de Vereador, elencando as situações em que ocorre, que são as seguintes:

Art. 31. Perderá o mandato o Vereador:

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no art. 30 da Lei Orgânica;

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar ou atentatório às instituições vigentes;

III - que se utilizar do mandato para prática de atos de corrupção ou de improbidade administrativa;

IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, salvo doença comprovada, licença ou missão oficial;

V - que fixar residência fora do Município;

VI - que perder ou tiver suspenso os direitos políticos;

VII - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos pela Constituição Federal;

VIII- que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado.

§ 1°. Além de outros casos definidos no regimento interno da Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível com o decoro parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2°. Nos casos dos incisos I, II e III, a perda do mandato será declarada pela Câmara Municipal por voto secreto da maioria de dois terços (2/3), mediante provocação da Mesa ou do partido político representado na Câmara Municipal, assegurada ampla defesa.

3. POSSE E COMPROMISSO DOS VEREADORES

O exercício do mandato de Vereador começa com a posse e o compromisso que se dá em sessão solene de instalação da legislatura, presidida pelo Vereador mais votado dentre os presentes, que dia 1º de janeiro do ano subsequente ao da eleição. Nessa sessão também será dado posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito.

A solenidade de posse e compromisso desenrola-se da seguinte forma:

a) instalação da Sessão com qualquer número de Vereadores;

b) leitura do compromisso de posse contido no art. 50 do Regimento Interno, que será feita por um dos Vereadores, sendo o seguinte teor:

PROMETO EXERCER COM DEDICAÇÃO E LEALDADE O MEU MANDATO, MANTENDO, DEFENDENDO E CUMPRIDO A LEI ORGÂNICA, OBSERVANDO AS LEIS DA UNIÃO, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO, PROMOVENDO O BEM ESTAR GERAL DOS MUNÍCIPES E EXERCENDO O CARGO SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA, DA LEGITIMIDADE E DA LEGALIDADE".

c) Ato contínuo, em pé, os demais Vereadores presentes dirão, após serem chamados nominalmente, "Assim o prometo".

d) Logo após a leitura do Compromisso de Posse, os Vereadores serão chamados para assinar o respectivo termo, com o que serão considerados compromissados e empossados, começando o seu mandato de Vereador.

4. DECLARAÇÃO DE BENS

No ato da posse, como um dos primeiros deveres do Vereador, ele deverá apresentar a sua declaração de bens, nas condições estabelecidas no parágrafo 1º do art. 99 do Regimento Interno da Câmara Municipal, que diz o seguinte:

“Art. 99 - Os Vereadores serão empossados pela sua presença à sessão solene de instalação da Câmara em cada legislatura, na forma do arts”. 4° e 5°.

§ 1°. No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao término do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo, e publicada na Imprensa oficial, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§ 2°. O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, ressalvado os casos de motivo justo e aceito pela Câmara.

§ 3°. O Vereador, no caso do parágrafo anterior, bem como os Suplentes posteriormente convocados será empossado perante o Presidente, apresentando o respectivo diploma, a declaração de bens e prestando o compromisso regimental no decorrer da sessão ordinária ou extraordinária.

5. ELEIÇÃO E COMPETÊNCIA DA MESA

A Mesa da Câmara é o órgão colegiado, incumbido de dirigir, controlar e supervisionar os trabalhos legislativos. Suas decisões são tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus componentes.

A Mesa Diretora tem a sua composição determinada pelo art. 9° do seu Regimento Interno, cuja redação é a seguinte:

Art. 9º. A Mesa da Câmara Municipal compõe-se do Presidente, do 1º Vice​-Presidente, do 2° Vice-Presidente, do 1° Secretário, do 2° Secretário, do 3°Secretário e do 4° Secretário.

Os seus membros são eleitos por seus pares, durante a Sessão Solene de Instalação, para um mandato de dois anos, sendo-lhes vedada a reeleição na mesma legislatura, como determina o art. 7° do Regimento Interno, cuja redação é a seguinte:

Art. 7°. A Mesa da Câmara Municipal de Osasco será eleita para um mandato de 2 (dois) anos consecutivos, vedada a reeleição para o mesmo cargo para o biênio subseqüente, excetuando-se quando nova legislatura.

O art. 12 do Regimento Interno cuida da competência da Mesa, e está assim positivado:

Art. 12. À Mesa competem as funções diretivas, executivas e disciplinares de todos os trabalhos legislativos da Câmara, e, especialmente:

I - dispor sobre sua organização, funcionamento, política, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos, e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

II - promulgar as emendas à Lei Orgânica;

III - representar junto ao Executivo sobre necessidade de economia interna;

IV - nomear, prover, comissionar, exonerar, demitir, aposentar, colocar em disponibilidade, punir, conceder gratificações e vantagens aos servidores da Câmara, nos estritos termos da lei;

V - a indicação de membros da Câmara Municipal para participação de órgãos externos, com prévia aprovação do Plenário.

As matérias de competência da Mesa somente poderão ser assunto de indicação do Vereador, não podendo ser apresentada em forma de resolução por um Vereador.

A atribuição própria de cada um dos membros da Mesa da Câmara está determinada no Regimento Interno, nos arts. 15 a 26, podendo assim ser resumida:

I - PRESIDENTE - é o membro da Mesa que tem atribuições mais amplas, pois, além de presidir a Mesa é o Presidente da Câmara, cabendo-lhe representá-la em juízo e fora dele e dirigir os trabalhos legislativos. Suas atribuições estão elencadas nos arts. 15 a 22 do Regimento Interno;

II - VICE-PRESIDENTE - é o substituto natural do Presidente e, uma vez no exercício da Presidência, assume todas as atribuições próprias do Presidente, inclusive a de substituir o Prefeito. No Regimento Interno suas atribuições encontram-se enumeradas nos arts. 23 e 24;

III - SECRETÁRIO - é o cargo da Mesa que visa auxiliar o Presidente durante os trabalhos legislativos, efetuando os serviços burocráticos das reuniões, como redigir atas, computar votos, efetuar verificação de presença, realizar a leitura da matéria constante do expediente e da ordem do dia, entre outras coisas. Suas atribuições estão elencadas nos arts. 25 e 26 do Regimento Interno.

6. COMISSÕES LEGISLATIVAS

Os trabalhos da Câmara Municipal processam-se por meio de órgãos internos e do Plenário. Além da Mesa, que como vimos, cabe à direção da Casa Legislativa, está ainda organizada em comissões que poderão ser permanentes e temporárias, de acordo com o art. 37 do Regimento Interno.

As Comissões são órgãos colegiados, de constituição permanente ou temporária, com competência determinada, que têm por finalidade o estudo prévio das matérias decididas no Plenário, auxiliando nas atividades parlamentares tanto no processo legislativo quanto nas funções fiscalizadoras e julgadoras.

As Comissões Permanentes operam diretamente o processo legislativo, opinando sobre matérias contidas em projetos de lei, projetos de decreto legislativo, projetos de resolução e requerimentos a ela submetidos a estudo técnico-legislativo. Cada Comissão Permanente terá uma atribuição específica determinada no Regimento Interno, que determinou a existência de 8 (oito) Comissões Permanentes em seu art. 38, a saber:

I - Comissão de Constituição e Justiça - examina os aspectos constitucional, legal e regimental da matéria, sua redação, vendo o lado gramatical e lógico do texto e a quem cabe à iniciativa do projeto. Somente não são submetidos a essa comissão, os projetos de proposta orçamentária, o plano plurianual de investimento, a Lei de Diretrizes Orçamentária e os pareceres do Tribunal de Contas do Estado (art. 46, inc. I, do Regimento Interno).

II - Comissão de Economia e Finanças - opina sobre os assuntos econômicos-​financeiros dos projetos que tramitam pela Câmara. Todos os gastos feitos pela Administração Pública devem estar estipulados no Orçamento Anual do Município; assim, é função dos membros desta comissão examinar o fundamento programático e os recursos orçamentários que serão usados na execução do diploma legal que lhe é levado à apreciação (art. 46, inc. II do Regimento Interno).

III - Comissão de Política Urbana, Meio Ambiente e Defesa dos Direitos do Consumidor de Serviços Públicos Municipais - cuida de projetos cuja matéria diz respeito ao uso e parcelamento do solo, que afetem o meio ambiente e que tratem dos direitos dos nossos munícipes no que verse a cerca de utilização dos serviços colocados à disposição da população pela Administração Pública de forma direta, ou por meio de concessões ou permissões. (art. 46, inc. III do Regimento Interno)

IV - Comissão de Saúde e Promoção Social​ - está ligado a esta comissão todo o assunto que disponha sobre saúde, seguridade social e promoção social, cabendo-lhe opinar sobre as necessidades de tais serviços de acordo com o que determina a Lei Orgânica do Município. (art. 46, inc. IV do Regimento Interno)

V - Comissão de Obras e Administração Pública - é competência da Administração Pública Municipal a realização de obras necessárias ao bem estar da população, bem como prestar serviços que lhe ficou determinado dentro do sistema jurídico vigente. A esta comissão compete estudar os projetos que envolvam assuntos atinentes a obras que a Prefeitura pretende realizar e depende da aprovação de projeto de lei, como também o que diz respeito à prestação de serviços públicos. (art. 46, inc. V do Regimento Interno)

VI - Comissão de Educação, Cultura e Esportes – opina sobre todas as proposições e matérias relativas ao sistema municipal de ensino, como concessão de bolsas de estudo, programa de merenda escolar, serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados à comunidade. Recebe, analisa e avalia as reclamações, consultas e denúncias relativas à questão da discriminação racial. Discute a preservação da memória da cidade no plano estético paisagístico de seu patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico (art. 46, inc. VI).

VII - Comissão do Idoso, do Aposentado, do Pensionista e do Portador de Necessidade Especial – Promove a defesa dos idosos, aposentados, pensionistas e do portador de necessidade especial fiscaliza e acompanha programas governamentais relativos à proteção dos direitos dos idosos, aposentados e pensionistas, estuda e propõe políticas públicas que visam proporcionar melhoria da qualidade de vida e integração social (art. 46, inc. VII).

VIII – Comissão da Criança, do Adolescente, da Juventude e da Mulher – Promove a defesa da criança, do adolescente, da juventude e da mulher; acompanha programas governamentais, realiza debates e seminários a diagnosticar problemas a eles relativos (art. 46, inc. VIII).
Todas as comissões permanentes são compostas por 5 (cinco) membros (art. 38 do Regimento Interno), que serão indicados pelos lideres das bancadas para um mandato de dois anos, observado, no que possível, a representação proporcional dos partidos ou blocos parlamentares. Quando os lideres não chegarem a um acordo, proceder-se-á a escolha por eleição, votando cada Vereador em um único nome para cada comissão, considerando-se eleitos os mais votados. (arts. 39 e 40 do Regimento Interno)

Cada Comissão Permanente terá um Presidente e um Relator, escolhido entre seus membros, cuja competência é determinada Regimento Interno, nos arts. 49 a 51. As suas reuniões serão públicas, realizadas duas vezes por semana e as deliberações de suas matérias serão tomadas pela maioria dos votos como determina os arts. 54 a 76, que positiva todos os procedimentos das comissões permanentes, onde encontramos os prazos para emitir parecer, o que é parecer, voto em separado e voto vencido do relator, entre outros assuntos atinentes às comissões.

Comissões Temporárias são aquelas instituídas por um determinado período, com a finalidade de analisar e opinar sobre determinado assunto, desenvolvendo assim, as funções fiscalizadoras e julgadoras, ou, ainda de representação da Câmara Municipal, dentro ou fora do Município. Em nosso Regimento Interno, no seu art. 82, encontramos três tipos de comissões temporárias, a saber:

I - Comissão Parlamentar de Inquérito - são aquelas destinadas a apurar fato determinado que se inclua na competência municipal, num prazo previamente determinado, que em nosso Regimento Interno de até noventa dias, prorrogáveis por mais trinta. Ela será composta de cinco membros e criada mediante requerimento de um terço dos membros da Câmara. Seu funcionamento está positivado nos arts. 83 a 90 do Regimento Interno.

II - Comissão de Representação - como o próprio nome diz, tem por finalidade representar a Câmara em atos externos. Serão constituídas por deliberação da Mesa, do Presidente ou por qualquer Vereador, desde que ouvido o Plenário.

III - Comissão de Estudos - tem por finalidade informar a Câmara de problemas suscitados por fatos ou atos da vida pública que ocorrem na jurisdição territorial de nosso município, ou mesmo fora dele, mas com repercussão local. Serão compostas por cinco membros e constituídas por requerimento de Vereador, aprovado pela maioria absoluta dos membros da Câmara que terá o prazo máximo de noventa dias para apresentar seu relatório, prorrogáveis por mais trinta dias.

7. PLENÁRIO

Sobre o título Plenário, vejamos o que nos ensina o Dr. Mayr Godoy, em seu livro A Câmara Municipal - Manual do Vereador, Livraria e Editora Universitária, 30ª edição, pág. 67: 
Duas são as acepções do vocábulo Plenário: o recinto onde se reúnem os que vão deliberar e a que interessa a presente colocação - a soma dos representantes que deliberam, o coletivo da representação. Neste sentido, diz-se que os vereadores, reunidos constituem o Plenário que decide em nome da comunidade.

O Plenário se constitui da somatória das aspirações da comunidade, cujo pensamento ocasional é revelado pela maioria daquele corpo parlamentar.

Como no direito brasileiro só se permite a representação através dos partidos, decorre que o Plenário é, antes de tudo, a soma das representações partidárias e suas decisões, no sistema democrático, revelam o vencido, expressado na posição do partido majoritário.

O Plenário da Câmara Municipal revela na sua composição um ajustamento de vontade: a do partido político, que escolhe os candidatos dentro do seu quadro, pelo voto de seus alistados, e a do eleitorado, que votando no cidadão e no partido, propicia os sufrágios individuais e de legenda que determinarão as bancadas de vereadores.

Em consequência, a comunidade se manifesta em dois instantes - primeiro, dentro das convenções partidárias, pelos seus filiados - depois, no Plenário popular, segundo a lista de candidatos apresentados pelos partidos, através do voto de todos os eleitores.

Este sistema revela um Plenário com dupla representatividade. Os partidos e os eleitores se conjugam na sua formação, o que aprimora o sistema de escolha e vincula a manifestação eleitoral.

Assim, o Plenário da Câmara Municipal de Osasco, na qualidade de órgão deliberativo máximo do Poder Legislativo, é o conjunto dos 21 Vereadores que o compõe, reunidos de conformidade com o que determina o Regimento Interno, com o objetivo de apreciar os assuntos que lhe são submetidos. As atribuições do Plenário estão elencadas nos arts. 96 a 98 do Regimento Interno.

7.1. "QUORUM"

A palavra "quorum" é muito usada na vida parlamentar e vem da expressão latina que se referia ao número "de quem" devia estar presente nas assembléias válidas. Significa o número de Vereadores necessários para a abertura das sessões da Câmara ou para as deliberações dos parlamentares em Plenário.

A primeira exigência de "quorum" que nos deparamos é no ato da abertura de sessões da Câmara. No caso da instalação da legislatura, diz o Regimento Interno, no seu art. 4°, que não há exigência de "quorum", isto é, a sessão é aberta com qualquer número de vereadores. Nas sessões ordinárias e extraordinárias da Câmara, é necessário que estejam presentes, no mínimo, 1/3 (um terço) dos vereadores, ou seja, 7 (sete) edis (art. 126 do Regimento Interno) para que a sessão tenha seu início.

Para que as matérias sejam colocadas em votação se impõe a presença da maioria dos vereadores que compõem a Câmara, que em Osasco são 11 (onze), exigência essa de nível Constitucional. Com relação ao "quorum" necessário para as votações em Plenário, temos os seguintes:

a) Maioria Simples - também chamada de maioria ocasional, se resume no maior número de votos pronunciados entre os Vereadores presentes. O Regimento Interno se preocupou com as deliberações que exigem maioria absoluta e qualificada, sobrando para o tipo de deliberação em questão, todos os demais assuntos.

b) Maioria Absoluta - é a calculada pelo número de membros da Câmara e não pelos que estão em Plenário, como é o caso da maioria simples, exigindo que haja manifestação favorável de, no mínimo, mais da metade dos membros da Câmara, ou seja, 11 (onze) votos para que a matéria seja tida como aprovada pela Câmara. São matérias que exigem maioria absoluta em sua deliberação, segundo o art. 96, inc. I, do Regimento Interno:
a) matéria tributária;

b) código de obras e edificações e outros códigos;

c) estatuto dos Servidores Públicos;

d) criação de cargos, funções e empregos da administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua remuneração;

e) concessão de serviço público;

f) lei de diretrizes orçamentarias, plano plurianual e lei orçamentária anual; .

g) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, Conselho de Representante e dos órgãos públicos;

h) realização de operações de crédito, com instituições oficiais, para abertura de créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade precisa;

i) rejeição de veto;

j) Regimento Interno da Câmara Municipal;

l) isenção de impostos municipais;

m) todo e qualquer tipo de anistia.

c) Maioria Qualificada - é o "quorum" que exige uma votação favorável de uma determinada quantia de membros da Câmara, maior do que a maioria absoluta. São as matérias que serão consideradas aprovadas com o voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos Vereadores. Estas matérias só podem ser colocadas em votação quando estiver presentes no Plenário esse número de Vereadores, caso em que o Presidente também vota. Pelo Regimento Interno, no seu art. 96, inc. II, são matérias que exigem maioria qualificada:

a) zoneamento urbano;

b) Plano Diretor;

c) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado;

d) destituição de membros da mesa;

e) emenda à Lei Orgânica;

f) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria

ou homenagem;

g) concessão de direito real de uso;

h) alienação de imóveis;

i) autorização para obtenção de empréstimo de particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;

j) aquisição de bens imóveis por doação com encargo;

l) criação, organização e suspensão de distritos e subdistritos e divisão do território do Município em áreas administrativas;

m) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos.

8. SESSÕES LEGISLATIVAS

A sessão legislativa da Câmara Municipal de Osasco vai de 1º de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro. A sessão legislativa não será interrompida no mês de junho se não for votado o Plano de Diretrizes Orçamentárias e no mês de dezembro enquanto não for votado o Orçamento Anual. O mandamento legal que rege essa matéria encontra-se positivada na Lei Orgânica, arts. 10 a 12.

Ao se instalar a sessão legislativa, o Governo Municipal entra na plenitude de suas funções constitucionais - Poder Legislativo e Poder Executivo instalados.

9. SESSÕES PLENÁRIAS

As sessões legislativas compõem-se de reuniões que se processam de acordo com o Regimento Interno, nos seus arts. 124 a 186.

Diz o art. 124 do Regimento Interno:

Art. 124. As sessões da Câmara serão:

I - Ordinárias;

II - Extraordinárias;

III - Solenes;

IV - Permanentes.

Nos três primeiros tipos de sessão elencadas no art. em estudo, são classificadas de acordo com a matéria nela apreciada com iremos ver mais adiante quando comentarmos cada uma delas. Ao falarmos de sessão secreta, estamos olhando o lado da publicidade dos trabalhos legislativo. Via de regra, as sessões plenárias são públicas, porém, por decisão de 2/3 (dois terços) de seus membros ela poderá ser fechada ao público, tendo todo um procedimento especial. Nas sessões permanentes, o que é levado em conta é a sua prolongação no tempo, a Câmara permanece em sessão por vários dias.

Para entendermos as atribuições dos Vereadores, necessário se faz a compreensão das atividades da Câmara na sua qualidade de órgão colegiado. No desempenho de suas atribuições, a Câmara tem quatro funções básicas que são: a função legislativa, a função meramente deliberativa, a função fiscalizadora e a função julgadora.

O desenvolvimento de cada uma dessas funções da Câmara, é atribuição dos Vereadores, que participam mediante aprovação por um certo número de membros, reunidos como determina o Regimento Interno, em dia e hora pré-estabelecidos. Essas reuniões são denominadas de sessões, e podem ser ordinárias, extraordinárias ou solenes.

9.1 SESSÃO ORDINÁRIA

Sessões ordinárias são aquelas que se realizam para as deliberações e trabalhos de rotina, em dia, hora e local prefixados em resolução ou no próprio regimento. As sessões ordinárias da Câmara Municipal de Osasco acham-se previstas no art. 140 do Regimento Interno. São realizadas as terças e quintas-feiras, com início às 15,00 horas, devendo contar com a presença de, no mínimo, 1/ 3 (um terço) dos Vereadores. Elas estão divididas em três partes, que são as seguintes:

Expediente - parte de sessão onde é discutida e aprovada a ata da sessão anterior, são lidas as correspondências recebidas, as proposituras que os Vereadores deram entrada na sessão anterior, recebendo o despacho necessário à continuação de sua tramitação na Câmara, são votados os requerimentos que os vereadores pedem informações ao Executivo, se congratulam com pessoas, e por fim, é franqueada a tribuna para os Vereadores que estiverem inscritos em livro próprio, sob a fiscalização do Primeiro Secretário, usando-a para apresentarem sua proposituras. O expediente tem duração de uma hora e meio no máximo, não podendo ser prorrogado. Os artigos que cuidam desta matéria são os de número 145 a 149 do Regimento Interno. Vejamos como deve ser a ordem da leitura do expediente, na forma do art. 147 do Regimento Interno:

Art. 147. Votada a ata, o Presidente determinará ao Secretário a leitura da matéria do Expediente, devendo ser obedecida a seguinte ordem:

I - expediente recebido do Prefeito;

II - expediente apresentado pelos Vereadores;

III - expediente recebido de diversos.

§ 1º. Na leitura das proposituras, obedecer-se-á à seguinte ordem:

a) vetos;

b) projetos de lei;

c) projetos de decreto legislativo;

d) projetos de resolução;

e) substitutivos;

f) requerimentos;

g) indicações;

h) moções;

Ordem do Dia - é a parte da sessão ordinária onde serão discutidas e deliberadas as matérias previamente organizadas na pauta, devendo estar presentes, no mínimo, 11 Vereadores e terá a duração de uma hora e quarenta e cinco minutos. Segundo o art. 152 do Regimento Interno, as matérias da ordem do dia serão distribuídas da seguinte forma:

Art. 152. A Ordem do Dia será organizada pelo Presidente da Câmara, ouvidas as lideranças, e a matéria dela constante será assim distribuída:

I - veto;

II - conta;

III - projetos do executivo em regime de urgência;

IV - parecer de redação final ou de reabertura de discussão;

V - segunda discussão;

VI - primeira discussão;

VlI - discussão única;

a) de projetos;

b) de pareceres;

c) de recursos.

§ 1°. Dentro de cada fase de discussão, será obedecida, na elaboração da pauta, a seguinte ordem distributiva:

I - projetos de emenda à Lei Orgânica;

II - projetos de lei;

III - projetos de resolução;

IV - projetos de decreto legislativo.

§ 2°. Quanto ao estágio de tramitação das proposituras, será a seguinte a ordem distributiva a ser obedecida na elaboração da pauta:

I - votação adiada;

II - votação;

III - continuação de votação;

IV - discussão adiada.

A pauta da Ordem do Dia poderá interrompida ou alterada para comunicação de licença de Vereador, para posse de Vereador ou Suplente, em caso de inclusão de projeto na pauta em regime de urgência, quando é aprovado requerimento para inversão da pauta, quando a matéria é retirada da pauta ou quando é incluída proposições em condições regimentais de serem votadas.

As matérias constantes da pauta da Ordem do Dia poderão ser objeto de preferência para votação, adiamento ou retirada da pauta. Os requerimentos que modificam a pauta deverão ser feito por escrito, não comportando nem discussão nem encaminhamento de votação.

Explicação Pessoal - é a parte da sessão ordinária, destinada à manifestação dos Vereadores, pelo prazo de dez minutos para cada orador, sobre atitudes pessoais assumidas durante a sessão ou no exercício do mandato, onde deverá estar presente, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, ocupando o tempo que resta para terminar a sessão. A inscrição para essa parte da sessão ocorrerá no Plenário, durante a Ordem do Dia.

9.2. SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

Sessões extraordinárias são as que se realizam em caráter excepcional, para deliberarem sobre matéria urgente. Elas são realizadas segundo as necessidades da Câmara, em período indefinido, podendo ocorrer em qualquer dia da semana, inclusive domingos e feriados.

Embora haja previsão para as reuniões ordinária, o interesse público relevante justifica que, em determinadas circunstâncias, possa o Legislativo ser convocado extraordinariamente, para deliberar sobre matéria que requer certa urgência. A convocação da Câmara, para as sessões extraordinárias, deve ser feita com, no mínimo, vinte quatro horas de antecedência, e poderá ser convocada pelo Presidente da Câmara, mediante requerimento subscrito pela maioria dos Vereadores e pelo Prefeito.

9.3. SESSÕES SOLENES

As sessões solenes são convocadas pelo Presidente da Câmara, com a finalidade de prestar homenagem a uma pessoa da comunidade ou em comemoração a uma data especial, atendendo a decreto legislativo, resolução ou requerimento de um Vereador. É uma sessão que não necessita de "quorum" mínimo para seu início, e acha-se positivada no Regimento Interno nos arts. 174 e 175.

9.4. SESSÕES SECRETAS

As Sessões Secretas foram abolidas do Regimento Interno pela Resolução 7, de 2001. Todavia, a Lei Orgânica Municipal estabelece o voto secreto no § 2º do art. 32.  
9.5. SESSÕES PERMANENTES

As sessões permanentes são aquelas em que a Câmara permanece em vigília, por deliberação da Mesa ou a requerimento subscrito, no mínimo, por dois terços dos Vereadores, acompanhando a evolução de certo acontecimento, pronta para adotar qualquer deliberação, assumindo as posições que o interesse público assim o exigir. Os arts. 182 a 186 do Regimento Interno tratam do assunto.

10. TRIBUNA LIVRE

A Tribuna Livre é um direito democrático, onde as entidades constituídas a pelo menos um ano no Município, poderão ocupar a tribuna da Câmara, para debater com os Vereadores questão de interesse municipal ou proposituras em apreciação pelo Poder Legislativo. A entidade deverá efetivar sua inscrição previamente na secretaria da Câmara, como manda o Regimento Interno nos arts. 187 a 190.

11. PROPOSIÇÕES

A função legislativa, exercida pelos Vereadores, tem por finalidade a criação de leis e atos normativos na órbita municipal. Essa função é executada mediante a apresentação de proposituras, que se denominam projetos, emendas ou substitutivos que passam por todas as etapas do processo legislativo ou por meio de requerimentos, indicações, moções que dão vida aos atos normativos.

Proposição é a apresentação de um texto de lei ou de ato normativo por um ou vários membros da Câmara Municipal, afim de que se transforme num diploma pertencente ao sistema de normas municipais. Nesse caminho, diz o art. 191 do Regimento Interno:

Art. 191. As proposições consistirão em:

I - indicação;

II - requerimento;

III - moções;

IV - projetos de emenda à Lei Orgânica;

V - projetos de lei;

VI - projetos de decreto legislativo;

VII - projetos de resolução;

VIII - substitutivos e emendas.

Parágrafo único. As proposições deverão ser redigidas em termos claros e sintéticos e, quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverão conter ementa de seu objetivo.

No que diz respeito à redação das proposições, falaremos ainda no decorrer deste trabalho. Por ora vamos procurar definir qual a finalidade de cada uma das proposições elencadas no art. do Regimento.

11.1. Indicação

Indicação é a proposição com que os legisladores indicam aos poderes públicos a necessidade de fazer alguma coisa, cuja iniciativa e execução fogem da sua competência. Contém uma sugestão sobre a conveniência seu destinatário realizar algo julgado importante à população.

Assim, por meio de uma indicação, o Vereador poderá sugerir ao Prefeito a remessa de um projeto de lei de iniciativa exclusiva deste, com os elencados no art. 39 da Lei Orgânica.

As indicações apresentadas até a hora do término do Expediente, o Presidente as despachará, independentemente de deliberação do Plenário.

11.2. Requerimento

Requerimento é a proposição pela qual se pede ou se solicita a feitura ou a execução de alguma coisa ou a satisfação de alguma pretensão. O requerimento, portanto, é o meio de pedir ou de solicitar, exprimindo a própria solicitação ou o próprio pedido. No Regimento, essa matéria é tratada nos arts. 199 a 206.

De acordo com o Regimento Interno, requerimentos podem ser classificados da seguinte forma:

a) quanto à maneira de formulá-los: escritos e verbais; 

b) quanto à competência para decidi-los: sujeitos a despacho de plano pelo

Presidente ou sujeitos à deliberação do Plenário;


c) quanto à fase de formulação: específicos do expediente, específico da ordem do dia e comum a qualquer fase da sessão.

Em primeiro lugar, vamos ver quais são os requerimentos sujeitos ao despacho de Presidente, como ficou determinado no art. 202 do Regimento Interno:

Art. 202. Será despachado de plano pelo Presidente o requerimento que solicitar:

I - retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito;

II - retificação de ata;

III - verificação de presença;

IV - verificação nominal de votação;

V - requisição de documento ou publicação existente na Câmara, para subsídio de proposição em discussão;

VI - retirada, pelo autor, de proposição sem parecer ou com parecer contrário;

VII - juntada ou desentranhamento de documentos;

VIII - inscrição, em ata, de voto de pesar por falecimento;

IX - convocação de sessão extraordinária, solene, secreta ou permanente, quando observados os termos regimentais;

X - a não realização de sessão, nos termos do artigo 144 e do § 2° do artigo 164;

XI - justificativa de falta do Vereador às sessões plenárias;

XII - constituição de Comissão de Representação, quando requerida pela maioria absoluta dos Vereadores;

XIII - volta à tramitação de proposição arquivada em término de legislatura, nos termos do artigo 246.

Parágrafo único - Serão necessariamente escritos os requerimentos a que aludem os incisos VI e XIII.

Art. 203. Os requerimentos de informação versarão sobre fato relacionado com matéria legislativa em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização da Câmara.

Nos requerimentos onde o Presidente despacha de plano não se encontra envolvido o nome da Câmara como um todo, havendo uma relação simples entre o autor da proposição e o diretor dos trabalhos legislativos. São requerimentos que, na maioria das vezes, dependem da existência de outra proposição, ou, ainda, que dizem respeito a outro documento da Câmara que será motivo de deliberação do Plenário.

Os requerimentos sujeitos à deliberação do Plenário, e que dizem respeito à matéria diretamente ligada à votação dos Vereadores, ou que deixaram de pertencer apenas a quem apresentou e já fazem parte do Poder Legislativo, acham-se elencados em dois artigos do Regimento Interno, que passamos a transcrevê-los:

Art. 204. Dependerá de deliberação do Plenário, mas não sofrerá discussão, o requerimento que solicitar:

I - inclusão de projeto na pauta em regime de urgência;

II - adiamento de discussão ou votação de proposições;

III - retirada de proposições da pauta da Ordem do Dia nos termos do inciso I do artigo 158 (quando o requerimento é feito pelo autor, e tem parecer favorável de, pelo menos uma comissão, quanto ao seu mérito);

IV - preferência para votação de proposição dentro do mesmo processo ou em processos distintos;

V - votação de emendas em bloco ou em grupo definidos;

VI - destaque para a votação em separado de emenda ou partes de emendas e de partes de veto;

VII - encerramento de discussão de proposições;

VIII - prorrogação da sessão;

IX - inversão da pauta;

X - inclusão, na Ordem do Dia, de proposição em condições regimentais. 
§ 1°. Os requerimentos mencionados no presente art. não admitem discussão, encaminhamento de votação ou declaração de voto, exceto os referidos nos incisos I, VII e X, que comportam apenas encaminhamento. 
§ 2°. Os requerimentos referidos nos incisos I e II do presente artigo deverão ser escritos, e os demais poderão ser verbais.

§ 3°. O requerimento mencionado no inciso I deste art. não admite adiamento de votação.

Art. 205. Será necessariamente escrito, dependerá de deliberação do Plenário e poderá ser discutido o requerimento que solicitar:

I - licença do Prefeito e Vice-Prefeito;

II - autorização do Prefeito para ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) dias;

III - convocação de secretários Municipais;

IV - constituição de comissões temporárias;

V - manifestação por motivo de luto nacional, de pesar por falecimento de autoridade ou personalidade ou, ainda, por calamidade pública;

VI - inserção em ata de voto de louvor, júbilo ou congratulações por ato ou acontecimento de alto significado;

VII - encerramento da sessão, em caráter excepcional, nos termos do inciso II do artigo 134;

VIII- pedido de informações ao Executivo ou a terceiros.

§ 1°. A discussão dos requerimentos de que tratam os incisos I e II será encerrada após terem se manifestado quatro Vereadores, sendo dois a favor e dois contra, ouvido o Plenário.

§ 2°. Nos requerimentos referidos neste artigo, se algum Vereador desejar discuti-los, eles serão incluídos na Ordem do Dia da sessão em curso. 

Art. 206. Sempre que um requerimento comporte discussão, cada Vereador disporá, para discuti-lo, de 5 (cinco) minutos. ((Redação dada pela Resolução 03/2011)
11.3. Moções

Moções têm o significado de movimento, podendo ser tanto a favor como contra. É uma proposição em que é sugerida a manifestação da Câmara sobre determinado assunto, reivindicando providências, hipotecando solidariedade, protestando ou repudiando. Se for apresentada até o final do Expediente ela será discutida e votada na sessão subsequente e, quando for motivo de discussão, cada Vereador terá cinco minutos para discuti-la, não podendo ser feito encaminhamento de votação nem declaração de voto.

11.4. Projetos

Projetos são os meios pelos quais a Câmara exerce a sua função legislativa, e de acordo com o art. 211 do Regimento Interno podem ser:

Art. 211. A Câmara exerce sua função legislativa por meio de:

I - projeto de emenda à Lei Orgânica;

II - projeto de lei;

III - projeto de decreto legislativo;

IV - projeto de resolução.

11.4.1. Proposta de Emenda à Lei Orgânica - é a que objetiva alterar a Lei Orgânica, modificando-a, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à Mesa da Câmara a sua publicação. Quando for de iniciativa do Vereador, da Mesa ou de Comissões, deverá ser subscrito por, no mínimo, um terço dos seus membros. 

11.4.2. Projeto de Lei - é a proposição que tem por fim regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. A iniciativa do projeto de lei pode ser do Prefeito, da Mesa da Câmara, dos Vereadores, das Comissões Permanentes e dos cidadãos. Conforme determina a Lei Orgânica, podemos ter projeto de lei ordinária e projeto de lei complementar. O parágrafo único do art. 38 da Lei Orgânica determina quais as matérias que são assunto para lei complementar, e acha-se assim positivado:

Art. 38. As leis complementares somente serão aprovadas se obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara Municipal, observados os demais termos de votação das leis ordinárias, exceto os incisos VII e XI, deste artigo, que exigem aprovação de dois terços (2/3) dos Vereadores.

Parágrafo único. São leis complementares, dentre outras previstas nesta Lei Orgânica:

I - código tributário;

II - código de Obras;

III- código de educação;

IV - código de normas sanitárias e de saúde;

V - código de postura;

VI - código de saneamento e proteção ao meio ambiente;

VII - plano diretor de desenvolvimento integrado;

VlII - lei instituidora do regime jurídico único dos servidores públicos;

IX - lei da guarda municipal;

X - lei de criação de cargos, empregos e funções públicas;

XI - lei de parcelamento, uso e ocupação do solo.

11.4.3. Projeto de Decreto Legislativo - é o ato normativo destinado a regular matéria da Câmara Municipal, sem sanção do Prefeito, mas que tenha efeito externo. É a proposição destinada a regular matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas que não esteja sujeita à sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente. São matérias de projeto de decreto legislativo, como determinam o parágrafo único do art. 215 do Regimento Interno, parte do art. 28 da Lei Orgânica, como passamos a enumerar:

I - fixação da remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito;

II - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem;

III - conceder licença ao Prefeito e ao Vice-Prefeito;

IV - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município;

V - deliberar sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado;

VI - julgar o Prefeito e o Vice-Prefeito.

11.4.4. Projeto de Resolução - são atos normativos que possuem efeitos internos. São, como os decretos legislativos, atos de exclusiva competência da Câmara Municipal e, por isso, não contam com a sanção do Executivo. De acordo com o art. 216, parágrafo único, do Regimento Interno, constitui matéria de projeto de Resolução:

I - assunto de economia interna da Câmara;

II - perda de mandato do Vereador;

III- destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;

IV - fixação de remuneração dos Vereadores;

V - Regimento Interno.

As matérias que dizem respeito à economia interna são:

I - propor a criação ou a extinção dos cargos e empregos dos seus serviços administrativos e a fixação dos respectivos vencimentos;

II - organizar os seus serviços administrativos.

12. TRAMITAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES

Todas as proposições apresentadas pelos Vereadores durante as Sessões Ordinárias serão protocolizadas na seção de Protocolo e Arquivo e lidas e despachadas no Expediente da sessão ordinária seguinte. Os requerimentos que compete ao Presidente despachar de planos e as indicações recebem os despachos de "Encaminhe-se" e "Oficie-se", sendo remetidos à Divisão de Serviços Parlamentares que expedirá o oficio pertinente à matéria.

As propostas de emenda à Lei Orgânica, de lei, os projetos de resolução e de decreto legislativo são também lidos no Expediente da Sessão Ordinária seguinte à sua apresentação e encaminhados para as Comissões a fim de serem analisados e receberem os pareceres necessários.

Após a apreciação pelas Comissões competentes, o projeto é enviado para a Divisão de Serviços Parlamentares para esperar o momento em que será pautado na Ordem do Dia, para ser discutido e votado. Os projetos deverão passar por duas discussões e votações, salvo alguns projetos, como podemos ver no art. 219 e seus parágrafos, do Regimento Interno, que passamos a transcrevê-la:

"Art. 219. Nenhum projeto será dado por definitivamente aprovado antes de passar por duas discussões e votações, além de redação final, quando for o caso.

§ 1 °. Terão apenas uma discussão e votação, as proposições referentes à: I - fixação de remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;

II - fixação dos vencimentos e demais vantagens dos servidores do Executivo e do Legislativo;

III - licença do Prefeito e do Vice-Prefeito;

IV - apreciação do parecer do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas do Município;

V - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem;

VI - resolução autorizando viagem ao exterior;

VlI - denominação de próprios municipais, vias e logradouros públicos.

§ 2°. Nenhuma alteração reforma ou substituição do Regimento será dada por definitivamente aprovada sem que seja discutida em 2 (dois) turnos, com intervalo mínimo de 24 (vinte quatro) horas entre eles.

Segundo a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno, o Prefeito poderá pedir urgência na tramitação dos projetos de sua iniciativa, que terão trinta dias para serem apreciados e, esgotado este prazo eles terão que ser incluídos na Ordem do Dia com preferência sobre as demais matérias existentes na pauta. O projeto que for rejeitado em qualquer fase de discussão será arquivado.

O projeto que tiver emendas aprovadas em primeira discussão retomará as Comissões para que lhe seja dada uma nova redação, antes da segunda votação. Quando houver substitutivo ao projeto de lei original, ele será votado antes do projeto original. O tempo de que cada Vereador dispõe para discutir a matéria em primeira discussão é de trinta minutos; em segunda votação, é de quinze minutos.

O projeto de lei aprovado em segunda discussão é enviado ao Prefeito, pelo Presidente da Câmara, no prazo de cinco dias, para sanção ou veto, ou de quarenta e oito horas quando o Executivo pedir urgência em projetos de sua iniciativa.

As propostas de emenda à Lei Orgânica, os projetos de decreto legislativo e de resolução são promulgados pelo Presidente da Câmara, como também o são os vetos rejeitados e não promulgados pelo Prefeito no prazo de quarenta e oito horas.

Quando são apresentas emendas durante a segunda votação, será o projeto juntamente com as emendas aprovadas, enviado novamente à Comissão de Constituição e Justiça, para elaborar a redação final do projeto.

Redação final é a montagem do texto definitivo, que será levado à apreciação do Prefeito, tratando-se de projeto de lei, ou será promulgado pelo Presidente da Câmara nos demais casos, de acordo com o que ficou deliberado no Plenário, após aprovação do texto inicial do projeto e de uma ou mais emendas em segunda discussão. As emendas feitas à Lei Orçamentária e o orçamento de investimento plurianual, serão apreciadas pela Comissão de Economia e Finanças.

Segundo disposição do Regimento Interno, a redação final será discutida e votada na sessão imediata, salvo requerimento de dispensa deste prazo, quando ela será apreciada na mesma sessão pela Comissão, que poderá apresentar emendas modificativas, caso encontre incoerência ou contradições no texto legal.

Cada Vereador disporá de cinco minutos para discutir o parecer de redação final. A matéria relativa à redação final encontra-se elencada no nosso regimento Interno nos art. 236 a 239.

Com relação aos projetos em discussão, além de emendas, os Vereadores poderão apresentar projetos substitutivos. Substitutivo é uma proposição apresentada pelos Vereadores, por Comissão Permanente ou pela Mesa, em substituição a outra já existente, que trata do mesmo assunto, cuja tramitação ocorre em conjunto com a proposição original. Somente serão admitidos quando fizer parte de parecer da Comissão Permanente ou for apresentado no Plenário, durante as discussões.

Os substitutivos apresentados em Plenário serão remetidos às Comissões competentes, que terão o prazo de 48 horas para emitir parecer em conjunto. O motivo que leva à elaboração de parecer conjunto das comissões competentes é a busca da rapidez quanto à tramitação de projetos.

Os substitutivos serão votados com antecedência sobre a proposição inicial, e os apresentados pela comissão terão preferências aos apresentados pelo Vereador. Aprovado o substitutivo, o projeto original e os demais substitutivos são prejudicados e arquivados.

As emendas aos projetos serão votadas depois da aprovação do projeto original, na ordem de sua apresentação, salvo as apresentas pelas comissões permanente que têm preferência às apresentadas pelos Vereadores. No Regimento Interno, a tramitação de substitutivos e emendas é tratada nos arts. 240 a 244.

No que diz respeito à retirada e arquivamento de proposições, vejamos o que diz o Regimento Interno:

Art. 245. A retirada de proposição dar-se-á:

I - quando constante do Expediente, por requerimento do autor;

II - quando constante da Ordem do Dia, nos termos do art. 158;

Art. 158. A retirada de proposição constante da Ordem do Dia dar-se-á:

I - por requerimento do autor, sujeito à deliberação do Plenário, se a propositura tiver parecer favorável de, pelo menos, uma das comissões de mérito.

Parágrafo Único. Obedecido ao disposto no presente art., as proposições de autoria da Mesa e das Comissões Permanentes só poderão ser retiradas mediante requerimento subscrito pela maioria dos respectivos membros.

III - quando não tenha ainda baixado a Plenário:

a) por solicitação do autor, deferido de plano pelo Presidente, se proposição tiver sido inquinada de ilegal ou inconstitucional, ou se matéria não tiver recebido nenhum parecer favorável de Comissões d mérito;

b) por solicitação de seu autor, deferida de plano pelo Presidente, se proposição não tiver recebido nenhum parecer;

c) se de autoria da Mesa ou de Comissão Permanente, obedecida à regra geral pela maioria dos membros.

13. PROCESSO LEGISLATIVO

Por processo legislativo, entende-se o conjunto de atos (iniciativa, emenda, votação, sanção, veto) realizados pelos órgãos legislativos visando à formação de diplomas legais. Tem por objetivo, nos termos do art. 35 da Lei Orgânica, a elaboração de emendas à Lei Orgânica, leis complementares, leis ordinárias, resoluções, decretos legislativos, indicações requerimentos, recursos e moções.

Embora os requerimentos, indicações, moções e recursos estejam elencados no art. 35 da Lei Orgânica, entendemos que essas proposições, apesar de serem de competência do Vereador, não fazem parte do processo legislativo em si, sendo mero expediente facultado ao legislador como maneira de desenvolver o seu trabalho. Tanto isso é verdade, que aludidas proposições não estão sujeitas a sanção ou veto, existindo requerimentos que não dependem sequer de votação.

Os atos que compõem o processo legislativo são:

1. Iniciativa Legislativa;

2. Emendas;

3. Debates e Votação;

4. Sanção e Promulgação; 

5. Veto.

13.1. Iniciativa Legislativa

Iniciativa legislativa é o ato pelo qual se dá origem ao processo legislativo, mediante a apresentação de uma proposta de emenda a Lei Orgânica, de projetos de lei, de decreto legislativo, de resolução conforme se queira regular matérias dependentes de uma destas proposições. Ela é um poder que se atribui a alguém ou a um órgão.

Segundo Lei Orgânica, a iniciativa legislativa compete aos Vereadores, à Mesa da Câmara, ao Prefeito Municipal e à população por meio da iniciativa popular. O mesmo Diploma determina que certas matérias sejam de competência exclusiva de determinados agentes ou órgãos. Vejamos quais são:

1) "Art. 39. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

I - criação, transformação ou extinção de cargos, empregos ou funções públicas, na administração direta e autarquia, além de fundações, ou aumento de sua remuneração;

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, empregos ou funções, estabilidade e aposentadoria;

III - criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração pública;

IV - matéria orçamentária e a que autoriza abertura de crédito ou conceda auxílio, prêmio e subvenção;

V - guarda municipal.

Parágrafo único. Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no inciso IV, primeira parte.”
2) “Art. 40. Compete exclusivamente à Mesa da Câmara Municipal:

I - autorização para abertura de créditos suplementares, ou especiais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamentárias dos seus serviços;

II - organização dos seus serviços administrativos, criação, transformação ou extinção de seus cargos, empregos ou funções e fixação da respectiva remuneração.

Parágrafo único. Nos projetos de competência exclusiva da Mesa não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista, ressalvado o disposto na parte final do inciso II deste artigo, se assinado pela maioria absoluta dos Vereadores.”
13.2. Emendas

Emendas são proposições apresentas como acessórias de um projeto. São, na verdade, propostas de modificação de uma proposta de emenda à Lei Orgânica, projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução que se encontra em tramitação pela Câmara.

As emendas podem ser:

a) emendas substantivas: as que atingem o conteúdo da regulamentação proposta no projeto original, que se subdividem em:

1. aditivas - são as que se acrescentam à proposta original;

2. supressivas - são as proposições que mandam erradicar qualquer parte do projeto original;

3. substitutivas - são as proposições apresentadas em substituição a outra, e que tomarão o nome de "substitutivos", quando abrangem o projeto no seu conjunto.


b) emendas formais: as que tem por fim tão-somente modificar a distribuição da matéria contida no projeto original. Elas se subdividem em:


1. separativas - proposições que dividem dispositivos do projeto original, ou o próprio projeto;


2. unitivas - ao contrário das separativas, são proposições que mandam reunir num só, matéria contida em dois ou mais dispositivos;


3. distributivas - proposições que mandam redistribuir a matéria do projeto, mudando de lugar: título, capítulo, seção, artigos e parágrafos.

A faculdade de apresentar emendas cabe a qualquer Vereador e às Comissões Permanentes da Câmara. Mas essa faculdade é muito limitada nos dias de hoje, por esbarrar no princípio constitucional que reza não serem admitidas emendas que aumentem as despesas previstas no projeto original de exclusividade do Prefeito ou da Mesa da Câmara, salvo as exceções contidas nos parágrafos únicos dos art. 39 e 40 da Lei Orgânica do Município.

13.3. Debates e Votação

Por meio de questionamentos, contestações, discussões e ponderações é que se chega à aprovação de um determinado projeto. Por meio dos debates, o Vereador leva seus pares ao mesmo convencimento sobre determinada matéria. Debate é o gênero, englobando o Regimento Interno da Câmara as suas diversas fases.

O Regimento Interno disciplina inicialmente as discussões das proposições, nos seus arts. 247 a 249.

Discussão é a fase do processo legislativo onde os Vereadores, mediante inscrição verbal, em Plenário, perante o Presidente, quando são abertos os debates, externam sua opinião sobre a proposição, na busca de um consenso junto de seus pares sobre o assunto. Quando o Vereador está discutindo uma matéria ele não deve ser interrompido, salvo em casos excepcionais ou quando permitir apartes.

Algumas regras a serem observadas, pelos Vereadores, no decorrer das discussões:

a) não poderá desviar-se da matéria em debate;

b) não falar sobre matéria vencida;

c) não usar linguagem imprópria;

d) não ultrapassar os prazos regimentais;

e) atender às advertências do Presidente.

Aparte é a interrupção concedida, breve e oportuna do orador, para indagações esclarecimentos ou contestações, sobre a matéria em debate. O Regimento Interno em seu art. 250 diz que o aparte não pode ter duração superior a dois minutos. Já o art. 251 fala sobre a proibição de aparte, e acha-se assim redigido:

Art. 251. Não serão permitidos apartes:

I - à palavra do Presidente, quando na direção dos trabalhos;

II - paralelos ou cruzados;

III - quando o orador esteja encaminhando a votação, declarando voto, falando sobre a ata ou em questão de ordem;

IV - revogado pela resolução nº 07/95

V - para solicitar esclarecimento do Prefeito, na hipótese prevista no inc. X do art. 273 (solicitar esclarecimento do Prefeito e a secretários, quando eles comparecerem à Câmara, convocados ou não).

As discussões serão encerradas quando não houver mais oradores inscritos, por disposição regimental ou por requerimento subscrito, no mínimo por um terço dos Vereadores, mediante deliberação do Plenário, e que já tenham se manifestado pelo menos quatro vereadores, dois contra e dois a favor da matéria. O objetivo de tal dispositivo regimental é dar ampla oportunidade de discussão aos membros de Legislativo, máxima dos regimes democráticos.


Questão de Ordem é toda a dúvida levantada em Plenário quanto à interpretação do Regimento Interno, bem como a respeito de sua legalidade e aplicação.


A Questão de Ordem é um poderoso instrumento para o bom andamento dos

trabalhos legislativos. A Questão de Ordem está assim regulamentada em nosso Regimento Interno:

Art. 274. Pela ordem, o Vereador só poderá falar, declarando o motivo, para:

I - reclamar contra preterição de formalidades regimentais;

II - suscitar dúvidas sobre a interpretação do Regimento ou, quando este for omisso, para propor o melhor método para andamento dos trabalhos; III - na qualidade de Líder, para dirigir comunicação à Mesa, nos termos do art. 113;

IV - solicitar a prorrogação de prazo de funcionamento de Comissões temporárias ou comunicar a conclusão de seus trabalhos;

V - solicitar a retificação de votos;
VI - solicitar a censura do Presidente a qualquer pronunciamento de outro Vereador que contenha expressões, frases ou conceitos que considerar injurioso;

VII - solicitar ao Presidente esclarecimentos sobre assunto de interesse da Câmara;

Parágrafo único. Não se admitirão questões de ordem:

I - quando, na direção dos trabalhos, o Presidente estiver com a palavra;

II - na fase do expediente, exceto quando formulado nos termos do inc. I do presente art.;

III- quando houver orador na tribuna, exceto quando formulada nos termos do inc. I do presente art.;

IV - quando se estiver procedendo a qualquer votação.

Votação é o ato complementar da discussão, através do qual o Plenário manifesta sua vontade deliberativa. A votação, assim, é ato integrante do processo legislativo e, em geral, considera​-se aberta dita fase depois de encerrada a discussão.

Na votação o Vereador presente à sessão poderá votar a favor, contra ou abster-​se, não podendo escusar da prática do ato, devendo, porém, em caso de interesse próprio ou de parente afim ou consangüíneo até o terceiro grau, declarar-se impedido de manifestar-se, sob pena de nulidade da votação quando seu voto for decisivo.


O Vereador que estiver Presidindo os trabalhos legislativos terá voto na eleição da Mesa, nas votações secretas, quando a matéria exigir "quorum" qualificado e quando ocorrer empate.


As disposições preliminares sobre as votações estão elencadas nos arts. 255

a 257 do Regimento Interno.

O Vereador, segundo o Regimento Interno, poderá encaminhar a votação, logo após o encerramento da discussão da matéria. Encaminhamento de votação é o pronunciamento pelo qual o parlamentar expõe as razões que o levam a votar contrário ou a favor da matéria que está sendo apreciada. Difere da discussão porque nesta procura-se mudar a opinião dos demais membros, enquanto no encaminhamento procura-se demostrar como foi formada a opinião do parlamentar. Cada Vereador falará por cinco minutos, não podendo ser aparteado.

Os processos de votação podem ser:

I - Simbólico - o Vereador expressa sua opinião através de gestos. Consiste na simples contagem de votos favoráveis ou contrários, apurados pela manifestação de cada parlamentar após o convite do Presidente para que os Vereadores que estiverem de acordo com a matéria em votação, permaneçam como estão. Se existir alguma dúvida quanto ao resultado da votação simbólica, poderá ser pedida uma verificação nominal de votação.

II – Nominal, por chamada ou registro eletrônico - é o processo pelo qual é feito a contagem dos votos favoráveis e contrários, com a consignação expressa do nome e do voto de cada Vereador.  O processo de registro eletrônico - PAINEL ELETRÔNICO - de votos dar-se-á conforme a Resolução 4, de 2004. Obrigatoriamente, a votação será nominal nos seguintes casos:

I - destituição da Mesa ou qualquer de seus membros;

II - parecer do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas da Mesa e do Prefeito;

III- proposições que não exijam maioria simples;

IV - requerimento de convocação de Secretário Municipal.

O Vereador, após a votação, poderá pronunciar-se sobre os motivos que o levaram a votar contrária ou favoravelmente à matéria, através de declaração de votos. Tudo o que diz respeito à votação acha-se positivada no nosso Regimento Interno, nos arts. 255 até 271.

13.4. Sanção e Promulgação

São atos finais do processo legislativo, pelos quais se completa a formação da lei, do decreto legislativo e da resolução do Plenário. São atos políticos indelegáveis, de prática privativa do chefe do executivo (sanção ou veto) e do presidente da Câmara (promulgação).

Sanção é a aprovação pelo Executivo de projeto anteriormente aprovado pelo Legislativo, é o ato pelo qual nasce a lei. Pode ser expressa ou tácita: é expressa quando o prefeito a declara; é tácita quando deixa transcorrer o prazo sem opor veto à proposição enviada pela Câmara. Após a sanção, segue-se a promulgação, como estágio sucessivo e imediato no processo de formação da lei.

Promulgação é a declaração solene da existência da lei, pelo chefe do Executivo ou pelo presidente da Câmara, que a incorpora ao Direito Positivo, como norma jurídica eficaz, porém ainda não operante, pois que a norma só entra em vigência na data indicada na sua publicação. Desde a sua promulgação a lei não pode mais ser retirada do mundo jurídico, senão através de revogação por outra lei. A promulgação exige sempre manifestação expressa do executivo.

A publicação, embora não constitua fase do processo legislativo, é requisito de operatividade da nova lei, pois é através dela que se dá conhecimento do texto promulgado aos seus destinatários, para que a cumpram a partir do momento fixado para sua entrada em vigor (em nosso município a lei, atualmente, é publicada pela Imprensa Oficial do Município de Osasco, órgão recentemente criado através do Decreto n. 8.607, que publica todos os Atos do Poder Executivo. Já os atos do Poder Legislativo são publicados no jornal "O Diário da Região").

13.5. Veto

Veto é a oposição formal do Executivo ao projeto de lei aprovado pelo Legislativo e remetido para sanção e promulgação. É o modo pelo qual o Chefe do Executivo exprime sua discordância com o projeto de lei aprovado pela Câmara de Vereadores, por entendê-lo inconstitucional ou contrário ao interesse público. Diz-se total quando se refere a todo o texto, e, parcial quando atingir apenas uma ou algumas disposições do projeto.

O veto aposto pelo Executivo a um projeto de lei tem que ser justificado, por escrito, para que seja demonstrada a inconstitucionalidade, a ilegalidade ou o que está contrariando o interesse público. Caberá ao Plenário da Câmara, por maioria absoluta, rejeitar o veto, se considerar inaceitáveis as razões do Executivo.

Quando o veto é rejeitado o projeto volta ao Executivo para ser promulgado em quarenta e oito horas, e, caso não o seja, caberá ao Presidente da Câmara promulgá-lo em igual prazo.

Vejamos como nossa Lei Orgânica cuida do veto:

Art. 42. Aprovado o projeto de lei, será este enviado ao Prefeito, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1º. O Prefeito, considerando o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze (15) dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito (48) horas, ao Presidente da Câmara Municipal.

§ 2º. O veto parcial somente abrangerá texto integral de art., de parágrafo, de inc. ou de alínea.

§ 3º. Decorrido o prazo do § 1°, o silêncio do Prefeito importará sanção.

§ 4º. A apreciação do veto pelo Plenário será feita dentro de trinta (30) dias a contar do seu recebimento, em uma só discussão e votação, com parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo voto da maioria dos Vereadores.

§ 5º. Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito para promulgação.

§ 6º. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4°, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.

§ 7º. A não promulgação da lei no prazo de quarenta e oito (48) horas pelo Prefeito, nos casos dos §§ 3° e 5°, criará para o Presidente da Câmara Municipal a obrigação de fazê-lo em igual prazo.

14. TÉCNICA LEGISLATIVA

Para melhor entendimento da técnica legislativa, usaremos as lições deixadas pelo grande professor de Direito Administrativo Hely Lopes Meirelles, em seu livro Direito Municipal Brasileiro, 6ª edição, Malheiro Editores, pág. 489 seguintes:

"Um dos pontos que achamos de todo conveniente ser ressaltado em nosso trabalho é a fixação de algumas noções de técnica legislativa, para orientar o legislador municipal. Isto porque a norma legal deve ser bem feita para ser por todos entendida e atendida.
O fazer lei exige, ao mesmo tempo, técnica e arte, para dar ao texto legal o rigor científico e o estilo correto da língua em que é escrita. Nas leis modernas entram não só os elementos políticos e jurídicos, como também o técnico e a perfeição gramatical. Daí porque as corporações legislativas devem sempre ter assessorias técnicas, para aprimorar os projetos elaborados pelos legisladores, na substância e na forma. Não queremos com isso sobrepor o técnico ao político, mesmo porque a lei é e tem que ser a mais acentuada das manifestações políticas dos povos civilizados, mas isso em hipótese alguma pode dispensar o apoio de técnicos, mantendo-​os em seus respectivos lugares. Assim, a técnica legislativa consiste no modo correto de elaborar as leis, de forma a torná-las exeqüíveis e eficazes. Envolve um conjunto de regras e de normas técnicas que vão desde a necessidade de legislar até a publicação da lei.

Com a finalidade de produzir um texto claro e preciso, o legislador há de conhecer as regras básicas de elaboração das leis e as noções fundamentais de técnica legislativa, quer quanto à matéria a legislar, quer quanto à forma de expressar as normas legisladas.

A legalidade da lei deve constituir a primeira cautela do legislador. Nenhuma redundância há nessa afirmativa, dada a freqüência de leis que contrariam normas superiores ou extravasam da competência do órgão legislativo que se elabora. “A lei, consagrando regras jurídicas de conduta, há de ser antes e acima de tudo legal, isto é, conforme ao Direito”.

Assim, o primeiro cuidado do legislador municipal é o exame da competência sobre a matéria a regular. Neste particular a Lei Orgânica Municipal diz o seguinte:

“Art. 27. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para as matérias especificadas nos arts. 24 e 40, dispor sobre matéria de competência do Município e, especialmente:

I - legislar sobre tributos municipais;

II - autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de dividas;

III - votar o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especial;

IV - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimo e operações de crédito, bem como a forma e o meio de pagamento;

V - autorizar a concessão de auxílio e subvenções;

VI - autorizar a concessão de serviços públicos;

VII - autorizar a concessão de direito real de uso de bens municipais; 
VIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais;

IX - autorizar a alienação de bens imóveis;

X - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargos;

XI - dispor sobre a criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas e fixação dos respectivos vencimentos e salários;

XII - autorizar a criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração pública.

XlII - aprovar o plano diretor de desenvolvimento integrado;

XIV - autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e consórcios com outros Municípios;

XV - dispor sobre delimitação do perímetro urbano;

XVI - autorizar a alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

XVII - dispor sobre normas urbanísticas, particularmente as relativas a zoneamento e parcelamento do solo;

XVIII - autorizar a transformação, fusão, cisão, extinção e incorporação das secretárias municipais e das entidades da administração direta e indireta, bem como das fundações instituídas e mantidas pelo poder público.

Parágrafo único. Em defesa do bem comum, a Câmara Municipal pronunciar-se-á sobre qualquer assunto de interesse público.

Vencida a etapa do exame da competência, o legislador municipal deve ainda averiguar se a lei a elaborar é de competência concorrente do Executivo e do Legislativo, ou se é de iniciativa exclusiva do prefeito ou da Mesa da Câmara. Quando a competência for concorrente, o projeto poderá ser apresentado tanto pelo Vereador quanto pelo Prefeito, ou até mesmo pela Mesa da Câmara ou uma das Comissões permanentes. No caso de competência exclusiva, somente a quem foi determinado à iniciativa poderá apresentar o projeto.

Ao falarmos do processo legislativo, dedicamos uma parte especial à iniciativa legislativa, onde foi analisada a iniciativa exclusiva do Prefeito e da Mesa da Câmara, que está elencada nos art. 39 e 40 da Lei Orgânica Municipal.

14.1. Forma e Redação da Lei

O parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal determina que lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. Se, de um lado, é correto que dita lei até hoje não foi editada e, em consequência, não se tem normalizada a questão do processo de feitura das leis, de outra parte, é igualmente correto que a sistemática externa da lei possui regras consagradas entre nós. Assim, as leis mais complexas observam o esquema básico seguinte: Livros, Títulos, Capítulos, Seções, Subseções e Artigos, os quais se fragmentam em Parágrafos, Incisos e Alíneas, como veremos. A lei principia pelo número e pela data; segue-se a ementa e o preâmbulo; e finalmente o texto.

Ementa é o resumo do conteúdo da lei. Destina-se a facilitar a consulta legislativa e ajuda na interpretação do texto, por conter a essência do pensamento do legislador.


.
Preâmbulo é a introdução e a identificação do diploma legal. Destina-se a esclarecer a origem da norma e a fixá-la no espaço. Indica a corporação legislativa que a votou e o chefe do Executivo que a promulgou. Em nossa Câmara Municipal, temos os seguintes preâmbulos:


De Projeto de Lei:

“Dispõe sobre...”

A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO APROVA:

1. De Projeto de Decreto Legislativo:

“Dispõe sobre...”

A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO DECRETA E PROMULGA:

3. De Projeto de Resolução:

“Dispõe sobre...”

A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO RESOLVE:

Texto

É o corpo da lei. Deve ser dividido e subdividido até obter a maior clareza possível nas suas disposições. Tal seja a sua extensão, comporta livros, títulos, capítulos e seções, mas o comum é a sequência numérica de arts..

Artigo
O artigo deve ser disposto sobre pontos determinados da lei. É inconveniente a reunião de assuntos diversos no mesmo artigo. O artigo além de atender os requisitos da clareza, correção, concisão e precisão, deve obedecer, ainda, a algumas regras:


a) cada artigo, como já dissemos, deve abranger um único assunto, como a norma geral ou princípio. Sendo o caso de existirem exceções, estas devem constar do parágrafo;

b) as palavras destinadas a expressar a mesma idéia devem ser, necessariamente, idênticas;

c) a numeração dos arts. deve ser feita em algarismo arábico, sendo os nove primeiros expressos em números ordinais (por exemplo 1°, 2°
até 9°), e daí em diante, os números devem ser cardinais (10, 11,12 etc..);

d) as siglas e abreviaturas devem ser abolidas do texto legislativo, observando-​se que, em caso de necessária utilização, a palavra deve ser seguida da abreviatura entre parênteses quando da primeira referência;

e) quando o assunto comportar discriminações, o enunciado comporá o art., e os elementos da discriminação serão sempre apresentados sob a forma de incisos, indicados por algarismo romano;

f) é vedado o emprego de expressões explicativas (por exemplo, ,”ou seja,", "isto é", "a saber", ou equivalentes).

Parágrafo

O parágrafo é o espaço destinado às definições, restrições ou outras exceções, ou para limitar o assunto contido no art.. Constitui ele, por isso, imediata divisão do art., sendo disposição secundária daquele onde se explica ou modifica a disposição principal. Decorre daí, por óbvio, que ao parágrafo é vedado o tratamento de assunto autônomo, não constante no art..

Tal como o art., o parágrafo observa algumas regras gerais:

a) a prática manda que devam observar a representação gráfica seguinte: §;

b) segue a numeração ordinária até o nono (§ 9°). A partir daí, observa a numeração cardinal (§ 10); 

c) no caso de haver no artigo apenas um parágrafo, escreve-se, por extenso, Parágrafo único, e não § Único;

d) os textos dos parágrafos serão iniciados por letras maiúsculas e encerrados por ponto final;

e) o parágrafo deve conter o conjunto de pormenores ou preceitos indispensáveis à perfeita compreensão do art.;

f) necessariamente, a matéria tratada no parágrafo deve estar diretamente ligada à de que se ocupa o art.;

g) nunca deve ser enunciada, no parágrafo, a regra fundamental, o princípio;

h) o parágrafo deve conter um único período.

Inciso
Inciso é utilizado para explicar a matéria contida no art. ou parágrafo, quer dizer, é ele utilizado como elemento discriminativo de art., se o assunto nele tratado não puder ser condensado no próprio art. ou não se mostrar adequado a constituir um parágrafo.

Os incisos são representados por algarismos romanos, seguidos de travessão. O texto se inicia por letra minúscula e termina com ponto-e-vírgula, salvo no que tange ao último, que termina com ponto final.

Alínea

Alínea é utilizada para discriminar assuntos tratados nos parágrafos ou nos incisos, sendo representada por letras minúsculas seguidas de parênteses, como a), b) c), etc. O desdobramento das alíneas são os itens, que se faz com números cardinais ( 1, 2, etc.).
Agrupamento dos artigos
O Artigo representa a unidade do texto de qualquer ato legislativo. É ele o elemento principal (e central) tanto para a divisão do texto em parágrafos, incisos e alíneas, como para seu agrupamento.

A Seção é a reunião de artigos que tratam da mesma matéria, sendo indicada por algarismo romano. Eventualmente poderá comportar subdivisão, em subseções.

O Capítulo é a reunião de várias seções. No caso adota-se a mesma regra de numeração utilizada nas seções, ou seja, indicando-o por algarismo romano.

O Título engloba um conjunto de capítulos. Do mesmo modo que as seções e os capítulos, os títulos são numerados por algarismo romano.

O Livro é utilizado pelas legislações mais extensas, como os Códigos, sendo a reunião de diversos títulos. A sua numeração também é feita através de algarismos romanos, podendo ser classificado em parte, como Parte Especial, Parte Geral. Pode o Livro, ainda, ser separado por Disposições Preliminares, Gerais, Finais e Transitórias.

Cláusula de Despesa

Quando a norma legal, na sua execução, gerar algum tipo de despesa para a Administração Pública, esta deverá vir autorizada no corpo do mandamento jurídico.

Assim, quando estamos concedendo uma honraria por meio de um decreto legislativo, um aumento ou a criação de algumas vantagens ao servidor público por intermédio de um projeto de resolução ou de lei, respectivamente, quando se trata de servidor da Câmara ou da Prefeitura, estamos constituindo uma despesa que, obrigatoriamente, deve estar autorizada no corpo do projeto.

Desse modo, todo o projeto que gerar despesa, deve ter um art. com a seguinte redação:

Art. ......... As despesas com a execução da presente lei (resolução, decreto legislativo) correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Cláusula de Vigência

Pela cláusula de vigência tem-se determinado o momento em que a norma jurídica passa a produzir os seus efeitos no cenário normativo. Toda lei contém cláusula de vigência, já que é elaborada para entrar em vigor ou execução. A vigência é, assim, o tempo em que uma determinada lei vigora.

De uma maneira geral, é comum adotar-se como cláusula de vigência o seguinte art.:

Art. ........ Esta lei (resolução, decreto legislativo) entra em vigor na data de sua publicação.

Mas isso não impede que outros critérios sejam adotados como, por exemplo:

- o do dia prefixado ou do prazo determinado depois da publicação;

- o do momento em que ocorrer certo acontecimento ou se efetivar dada formalidade nele prevista, após sua publicação ou a da data que decorre do seu caráter.

Podemos ainda encontrar ato em que a lei rotroage no tempo para abarcar caso já passado, razão em que devemos tomar muito cuidado para não ferir direito adquirido. Nesse caso temos a seguinte redação:

Art. ......... Esta lei (resolução, decreto legislativo) entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de .........

Todavia, na falta dessa disposição expressa, aplica-se a Lei de Introdução ao Código Civil, onde se encontra o princípio de que, salvo disposição em contrário, a lei começa a vigorar quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.

Cláusula de Revogação

A cláusula de revogação tem como finalidade retirar do ordenamento jurídico as normas anteriores que tratavam do mesmo assunto que está sendo veiculado naquele momento.

Revogar é retirar o vigor, é anular, em termos genéricos. No campo jurídico a revogação tem o efeito de atingir a eficácia da norma, exterminando-a do sistema normativo vigente.


Não são todas as normas que contêm cláusula de revogação


Art.
 Revoga-se... (citar o número e a data da Lei, Resolução ou Decreto Legislativo que está sendo revogada)

Fecho e Assinatura

Possui o fecho do projeto referência ao local e à data de assinatura. Os vereadores usam o seguinte fecho:

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

A assinatura identifica a pessoa legalmente investida na função pública e autorizada a iniciar determinado projeto.

Justificativa

É a maneira pela qual se fundamenta o ato legal, o pensamento do legislador no sentido de demonstrar a necessidade ou a oportunidade de se positivar determinada matéria, incorporando-a ao sistema normativo vigente.

Todos os projetos dos Vereadores devem ser acompanhados de justificativa, (art. 217, IV do Regimento Interno).

MODELOS DE PROPOSIÇÕES

Seguem abaixo modelos de:

1. INDICAÇÃO – proposição através da qual os vereadores indicam ao executivo a necessidade de fazer alguma coisa. Contém sugestões sobre a conveniência  de o seu destinatário realizar algo que escapa à competência legislativa. Assim por meio de indicação, o Vereador poderá sugerir ao Prefeito a remessa de projeto de lei, pode também sugerir medidas administrativas ao prefeito ou a realização de alguma obra.
2. REQUERIMENTO – proposição através da qual os vereadores utilizam para: pedir informações ao prefeito; solicitar providências das autoridades estaduais e federais, votos de louvor ou de pesar; inserção de discurso ou publicação nos anais da Câmara.

3. MOÇÃO – Através da Moção propõe-se apoio, apresentam-se votos de desagravo ou de protesto e de congratulações. O conteúdo da Moção assemelha-se ao do Requerimento, mas é mais solene. 
4.  PROJETO DE LEI -  é o instrumento pelo qual se exerce o poder de iniciativa legislativa. Deve conter todos os elementos formais e materiais da lei que se quer criar. Por isso, sua redação há de atender os princípios de técnica legislativa. A matéria deverá ser distribuída no projeto como se pretende que seja distribuída na lei que dele vai decorrer. TODO PROJETO EXIGE JUSTIFICAÇÃO. Seu autor deverá das, em síntese, os motivos que fundamentam a necessidade de regular a matéria contida em seu projeto, assinando-se no final. Sempre que o projeto modifique legislação existente ou a ela faça menção, deve ser citada na justificativa.

INDICAÇÃO N° ...../2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Indico ao Senhor Prefeito Municipal a colocação de guia e sarjeta na Rua .............................., tendo em vista a necessidade de tal melhoramento naquele logradouro público.

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

INDICAÇÃO N° ...../2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Indico ao Executivo a criação e instalação de uma classe para crianças excepcionais em uma das escolas municipais.

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

INDICAÇÃO N° ...../2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Indico ao Executivo seja enviado a esta Casa projeto de lei visando à criação.......

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

           JUSTIFICATIVA      

                                                                           REQUERIMENTO N° ...../2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário na forma regimental, se oficie ao Senhor Prefeito Municipal, solicitando as seguintes informações:

1 -............................................................

2 -............................................................

3 -............................................................

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

REQUERIMENTO N° ...../2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Requeiro à Mesa, observadas as formalidades regimentais, sejam inseridos nos anais da Casa, Votos de Pesar pelo falecimento do Senhor .............................., ocorrido no (data).

Justificativa

....................................................................... 
Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

REQUERIMENTO N° ...../2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Requeiro à Mesa, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desta Casa, depois de cumpridas as formalidades de praxe, seja convocado o Exmo. Sr. Secretário Municipal .............................. para comparecer nesta Casa de Leis, no prazo de 15 dias, a fim de prestar esclarecimentos sobre os seguintes assuntos:

1 -  ............................................................

2 -  ............................................................

3 -  ............................................................

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

REQUERIMENTO N° ...../2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Requeiro à Mesa, observadas as formalidades regimentais, seja constituída uma Comissão Especial de Estudos (ou outra das comissões temporárias existentes no Regimento Interno) pelos motivos que passo a expor:

Justificativa

.......................................................................

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

REQUERIMENTO N° ...../2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Requeiro à Mesa, observadas as formalidades regimentais, seja constituída uma Comissão Especial de Estudos (ou outra das comissões temporárias existentes no Regimento Interno) pelos motivos que passo a expor:

Justificativa

........................................................................

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

MOÇÃO _____/2013
Senhor Presidente e Senhores Vereadores:
Apresentamos à Mesa, ouvido o Plenário, Moção de Congratulações ao Excelentíssimo Senhor ....... 

Que se dê conhecimento ao homenageado,

Justificativa

.......................................................................

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

PROJETO DE LEI N° ...../2013
"Dispõe sobre denominação da rua .............................., localizada no bairro ...............................
A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO APROVA:

Art. 1°. Passa a denominar-se .............................., a Rua .............................., que tem como paralela à sua direita .............................. e à sua esquerda  .............................., localizada no bairro ..............................

(PARA MELHOR DESCRIÇÃO DO ART. 1°, O VEREADOR OU O SEU SECRETÁRIO DEVE ENTRAR EM CONTATO COM O DPU)

Art. 2°. As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art. 3°. Está lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

Justificativa

……………………………………………

                                                       PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ...../2013
Dispõe sobre Concessão de Título de Cidadão Osasquense ao Senhor ...............................

A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO DECRETA E PROMULGA:

Art. 1°. Fica concedido Título de Cidadão Osasquense a .............................., pelos relevantes serviços prestados à coletividade.

Art. 2°. A despesa decorrente com a execução do presente decreto legislativa correrá por conta de dotação própria constante do orçamento vigente.

Art. 3°. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

Justificativa

……………………………………………

                                                       PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°…../2012

"Dispõe sobre concessão de Cartão de Prata .........................."

A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO DECRETA E PROMULGA:

Art. 1°. Fica concedido "Cartão de Prata" a .............................., em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à coletividade osasquense, ..............................
Parágrafo único. Da honraria de que trata este art., constarão os seguintes dizeres:

(Formular os dizeres que deverão constar do Cartão de Prata)

Art. 2°. O Cartão de Prata em questão será entregue  em sessão solene, especialmente convocada para este fim.

Art. 3°. A despesa decorrente com a execução do presente decreto legislativa correrá por conta de dotação própria constante do orçamento vigente, suplementada se necessário ..............................

Art. 4°. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

Justificativa

……………………………………………

DECRETO LEGISLATIVO N° ...../2013
Dispõe sobre a concessão de Medalha Raposo Tavares e Diploma Cidade de Osasco a ..............................

A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO DECRETA E PROMULGA:

Art. 1°. Ficam concedidos a Medalha Raposo Tavares e o Diploma Cidade de Osasco a .............................., pelos relevantes serviços prestados à comunidade osasquense.

Art. 2°. A despesa decorrente com a execução do presente decreto legislativa correrá por conta de dotação própria constante do orçamento vigente.

Art. 3°. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)
Justificativa

…………………………………………
                                                     PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° ...../2013
"Dispõe sobre concessão de Cartão de Prata .........................."

A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO DECRETA E PROMULGA:

Art. 1°. Fica concedido "Cartão de Prata" a .............................., em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à coletividade osasquense, ..............................
Parágrafo único. Da honraria de que trata este art., constarão os seguintes dizeres:

(Formular os dizeres que deverão constar do Cartão de Prata)

Art. 2°. O Cartão de Prata em questão será entregue  em sessão solene, especialmente convocada para este fim.

Art. 3°. A despesa decorrente com a execução do presente decreto legislativa correrá por conta de dotação própria constante do orçamento vigente, suplementada se necessário ..............................

Art. 4°. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)

Justificativa

……………………………………………

DECRETO LEGISLATIVO N° ...../13
Dispõe sobre a concessão de Placa Comemorativa a ..............................

A CÂMARA MUNICIPAL DE OSASCO DECRETA E PROMULGA:

Art. 1°. Fica concedida a Placa Comemorativa a .............................., pelos relevantes serviços prestados à comunidade osasquense.

Art. 2°. A despesa decorrente com a execução do presente decreto legislativa correrá por conta de dotação própria constante do orçamento vigente.

Art. 3°. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Tiradentes, (data).

(Nome e Assinatura)
Justificativa

…………………………………………
Osasco,………………       de 2013

                   Ofício n°…../2013/
                   Ref. : Agenda para reunião

Venho através deste, solicitar a V. Exma., providências no sentido de autorizar o uso da “Sala de Estar” no dia ……….de …………………..de 2013, das ….. h às ….h para realização de uma reunião com a equipe de trabalho deste Vereador.

Certo de poder contar com a habitual colaboração, aproveito a oportunidade para apresentar meus agradecimentos.

Atenciosamente

………………………..

Ass. Do Vereador

Osasco, ………… de janeiro de 2013

Ofício n°…./2013 – Gab. Da Presidência
Ref.: Agenda para Sessão Solene

Venho através deste, solicitar a V. Exa., providências no sentido de autorizar o uso do “Plenário Tiradentes” e a “Sala de Estar”, bem como os serviços de Copa, Limpeza, Recepção, Som e Comunicação, para o dia …… de …………..de …….., às 19h, para realização de Sessão Solene em Comemoração aos 51 anos de Emancipação de Osasco.
Certo de poder contar com a habitual colaboração, aproveito a oportunidade para apresentar meus agradecimentos.

Atenciosamente,

………………………………………..

            Assinatura

Osasco, ………… de janeiro de 2013

                   Ofício n°…./2013 – Gab. De Vereador

                    Ref.: Agenda para Sessão Solene

Venho através deste, solicitar a V. Exa., providências no sentido de autorizar o uso do “Plenário Tiradentes” e a “Sala de Estar”, bem como os serviços de Copa, Limpeza, Recepção, Som e Comunicação, para o dia …… de …………..de …….., às ….h, para realização de Sessão Solene de entrega de ……… ( Título de Cidadão Osasquense), (Cartão de  Prata), (Medalha Antônio Raposo Tavares e Diploma Cidade de Osasco), (Placa Comemorativa), conforme Decreto Legislativo n°……../…., de autoria deste vereador.
Certo de poder contar com a habitual colaboração, aproveito a oportunidade para apresentar meus agradecimentos.

Atenciosamente,

………………………………………..

                       Assinatura

Ao 

Exmo. Sr.

Antonio Aparecido Toniolo

DD. Presidente da Câmara Municipal de Osasco
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